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2020 
Estado do Tocantins Prefeitura Municipal de Pium 

"O Despertar de um Tempo Novo" 

Capa de Processo 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. ° 003/2020 - FME 

OBJETO: Contratação de profissional para Prestação de serviços de 

manutenção na rede e 'trica do prédio do CEMEI — LIGIA MARIA 

BRAGA. 



RD: Natureza de Despesa: 
3.3.90.36 

Classificação Orçamentária: 
0008.0040.12.361.0017.2027 

( x ) Dispensa ( ) lnexigibilidade 

Modalidade: 
Licitação: 
( ) Convite ( ) Tomada de Preço ( ) Concorrência 
) Pregão  

Finalidade: 
Justificativa: Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção de rede elétrica para 
prestação de serviços com reparos na Rede Elétrica do CMEI- Ligia Maria Braga.  

Res ame nte, 

ncar 
Secretária M nicipal de Educação 

Ratificação do Departamento de Finanças 

Pium - TO, em 10 de janeiro de 2020. Secretári 
Paulo Ser s Gomes 

Finai-Iças 

Autorizo observando as normas legais vigentes. 
Dr. Va e 	Olive a Barros 

Pium - TO, em 10 de janeiro de 2020 	 eito Muni4a1.  

0,2 epori  ccrviErzniice,  IDE tjrn 
awavatatamw.t. 	7=n~ "rant: :acre ',nino 

Estado do Tocantins Prefeitura Municipal de Num 

"O Despertar de um Tempo Novo" 

Pium - T0,10 de janei -o de 2020. 

Assunto: Prestação de Serviços 

Item Descrição Unidade V.Unit. 
R$ 

V. Total 
R$ 

01 Prestação de serviços de manutenção na rede 
elétrica do prédio do CEMEI — LIGIA MARIA 
BRAGA 

Serviços 

TOTAL GERAL ESTIMADO EM R$ 



t.; 

NOME PROPONENTE: GILVAN SANTANA CARVALHO BONFIM 

CNPJ/CPF: 476.097.705-82 

Endereço: RUA BARÃO DO RIO BRANCO, LT. 0, ALTO DA BOA VISTA, PIUM-

TO. 

ORÇAMENTO-PROPOSTA 

Cliente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM 

CNPJ: 30.463.609/0001-68 

Cidade: Pium-TO 

ITEM TIPO DE SERVIÇOS 

Prestação de serviços de 
manutenção na rede elétrica do 
prédio do CEMEI — LIGIA MARIA 
BRAGA 

UNIDADE QTD VALOR UNITARIO 

R$ 5.500,00 

	 TOTAL GERAL R$ 5.500,00 

FORMA DE PAGAMENTO: 

OBSERVAÇÕES: 

1) DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL S/A, AG. 4590-X C/C 9753-5 

PIUM-TO, 15 de janeiro de 2020. 

Nome: GILVAN SANTANA CARVALHO BONFIM 

Identidade: 1735970 — SSP/DF 



NOME PROPONENTE: RICARDO RODRIGUES DA SILVA 

CNPJ/CPF: 030.394.071-98 

Endereço: Av. Diágenes de Brio, PIUM-TO. 

ORÇAMENTO-PROPOSTA 

Cliente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM 

CNPJ: 30.463.609/0001-68 

Cidade: Pium-TO 

ITEM TIPO DE SERVIÇOS 

Prestação de serviços de 

manutenção na rede elétrica do 

prédio do CEMEI — LIGIA MARIA 

BRAGA 

UNIDADE QTD VALOR UNITARIO 

R$ 6.300,00 

TOTAL GERAL R$ 6.300,00 

FORMA DE PAGAMENTO: 

OBSERVAÇÕES: 

1) DADOS BANCÁRIOS: BRADESCO — AG.1554 — C/C 0532593-5 

PIUM-TO, 12 de janeiro de 2020. 

Nome: RICARDO RODRIGUES DA SILVA 

Identidade: 1.005.709 — SSP/TO 

Assinatura 



NOME PROPONENTE: PEDRO MARTINS VITAL 

CNPJ/CPF: 702.254.031-45 

Endereço: RUA 09, S/NP, centro, PIUM-TO. 

ORÇAMENTO-PROPOSTA 

Cliente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM 

CNPJ: 30.463.609/0001-68 

Cidade: Pium-TO 

ITEM TIPO DE SERVIÇOS 

Prestação de serviços de 
manutenção na rede elétrica do 
prédio do CEMEI — LIGIA MARIA 
BRAGA 

UNIDADE QTD VALOR UNITARIO 

R$ 6.000,00 

TOTAL GERAL R$ 6.000,00 

FORMA DE PAGAMENTO: 

OBSERVAÇÕES: 

1) DADOS BANCÁRIOS: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AG. 1141-X C/P — 

25599-0 

PIUM-TO, 14 de janeiro de 2020. 

Nome: PEDRO MARTINS VITAL 

Identidade: 1.032.786 2@ VIA 

faiei-ra 	 vvd-J/ 
Assinatura 



Pium - TO, aos 11 de fever iro de 2020. 

VERA 
Sec. Mun. d 
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Educação. 

  

'\,aasole: 
IF:»11 COVEIRINIC) 1,1E 

Estado do Tocantins Prefeitura Municipal de Pium 
"O Despertar de um Tempo Novo' 

 

 

JUSTIFICATIVA 

ei OBJETO 

Contratação de profissional para Prestação de serviços de manutenção na rede 

elétrica do prédio do CEMEI — LIGIA MARIA BRAGA. 

JUSTIFICATIVA  

A presente Contratação se justifica pela necessidade de 	reparos na rede 

elétrica da Unidade Escolar, tendo em vista que encontram- se em-siado de 

precariedade, sem condições de atender o alunado. Os serviços se fazem ecessários 

para atender o alunado, oferecendo um ambiente escolar com maior seguranç o 

Desta feita, será realizada a contratação através de Dispensa de Liciteção, com 

pesquisa realizada, verificando-se se os valores apresentados estão em conform dade com 

os praticados no mercado, e se apresentam de maneira vantajosa para a Ad iiistraçõo, 

inclusive, quanto às condições da execução dos serviços. 

Justifica o procedimento de Dispensa de Licitação com base no Artigo 24, do inciso II da Lei 

8.666/93 de 21/06/93e suas alterações posteriores comunicando a contratação de empresa 

Prestação de serviços de manutenção na rede elétrica do prédio do CEME1 — LIGIA 

MARIA BRAGA. 

Ao cumprimentá-lo, solicitamos a Vossa Excelência, que autorize a Contratação 

de empresa para a realização dos serviços, em razão do valor e diante da urgente 

realização dos serviços, solicito ainda a viabilidade de contratação direta e por Dispensa 

de Licitação. Para tanto apresentamos a Proposta da Empresa: GILVA SANTANA 

CARVALHO BONFIM, portador do CPF: 476.097.705-82, residente em Pium - TO, qu propõe a 

realização dos serviços pelo menor preço, sendo que o valor da contração de s enquadra 

nas determinações constantes do Art. 24 da lei 8.666/1963 e suas alterações post riores. 

Por estas razões, assim sendo, atendendo o disposto no Artigo 24, inciso II, da Lei 

n° 8.666/93, e de forma a cumprir o disposto no art. 26, da mesma lei apre entamos a 

presente justificativa. 



ANTONIO AU RAGA 

ente a CPL. 
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO 

PROCESSO N°017/2020-
DISPENSA N. ° 003/2020-FME 

ASSUNTO: Contratação de profissional para Prestação de serviços de 

manutenção na rede elétrica do prédio do CEMEI — LIGIA MARIA 

BRAGA. 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Pium -TO, j de fevereiro de 2020. 



04A  
A .: 2017/2020 

GOVERNO DE 

IUM 

r-CPC- 

Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Pium 
"O Despertar de um Tempo Novo" 

PARECER JURÍDICO 

Modalidade Da Licitação: DISPENSA DE N° 003/2020 FME 

Objeto: Contratação 	de 	profissional 	para 	Prestação 	de 	serv 
manutenção na rede elétrica do prédio do CEMEI — LIGIA 
I3RACIA. 

ços 	de 
MARIA 

I - DO PROCESSO: 

Os autos chegaram a Assessoria Jurídica do Município para o 

atendimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93, a fim de verificar a legalidade da dispensa de lic.tação que 

tem como objeto a Contratação de profissional para Prestação de serviços de manutençã na rede 

elétrica do prédio do GEMEI — LIGIA MARIA BRAGA. 

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, o processo de dispensa e a minuta do contrato, e que, em fa e do que 

dispõe o artigo 24 da Lei Federal n" 8.666 de 1993 e Decreto n." 9.412/2018. Prestaremos i pfesente 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasião em que não nos competirá em mome 

adentrar na análise  aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

ato algum 

Analisando o processo, verifica-se que este encontra-se autuado, 

contendo solicitação da secretaria responsável, termo de referência especificando o ob 

contratado, certidão contábil com classificação e disponibilidade orçamentária. 

É o relatório. Fundamento e opino. 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

eto a ser 

Dispensa de licitação é a possibilidade de celebração direta de 

contrato entre a Administração e o particular, nos casos estabelecidos no art. 24, da Lei 

8.666/93. 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as hipóteses d dispensa 

de licitação, sendo este rol taxativo. Neste sentido, as lições do renomado Jessé Torres Per ira Júnior: 

Avenida Ditgenes de Brito, n° 01 — Setor Alto da Boa Vista — CEP: 77.570 — 000 PIUM - T 

  



ADM.: 2017/2020 

Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Pium 
"O Despertar de 11/11 Tempo Novo" 

"As hipóteses de dispensabilidade do art. 24 constituem rol 
t taxativo, isto é, a Administração somente poderá dispensar-se d realizar a 

competição se ocorrente uma das situações previstas na lei f deral. Lei 
cl estadual, municipal ou distrital, bem assim regulamento interno a entidade 

vinculada não poderá criar hipótese de dispensabilidade". 

Pela letra do Art. 24, II, da Lei n° 8.666/93 e Decreto n." 9.412/18 a 

licitação SOMENTE será dispensável quando o valor da contratação a ser efetuada for de até R$ 

17.600,00, importância essa que corresponde a 10% de R$ 176.000,00. 

Da análise do dispositivo acima transcrito, constata-se que para as 

despesas de pequeno valor, nos termos do art. 24, I e II, da Lei n. 8.666/93 a Administração pode 

desobrigar-se das formalidades de ratificação do ato de dispensa pela autoridade superior e 

de sua publicação na imprensa oficial,  haja vista a simplicidade e a pequena relevância dessas 

contratações. 

Isso porque o legislador entendeu que o valor da contratas-ião, abaixo 

de R$ 17.600,00 para serviços e de R$ 33.000,00 para obras e serviços de engenharia, não justifica o 

dispêndio  de parcela significativa de recursos em rigorosos e minuciosos mecanismos de controle. 

Assim, em observância aos princípios da eficiência, da razóabilidade, 

da proporcionalidade e da economicidade, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 24 

Licitações, o gestor pode abster-se da publicação do ato de dispensa em órgão  

da Lei de 

oficial de 

 

imprensa  uma vez que os custos para essa publicação podem até ser superior ao valor da despesa 

contraída. 

A respeito do tema, o Tribunal de Contas da União 

entendimento: 

dota igual 

REPRESENTAÇÃO. ATOS DE DISPENSA E INEXIGIBIL DADE DE 
LICITAÇÃO. PUBLICAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO. CONHECIMENTO. 
PROCEDÈNCIA. As aquisições caracterizadas por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, previstas nos arts. 24, incisos III e seguintes, e 25, da Leia. 8.666/93, podem 
ser fundamentadas em dispensa de licitação, alicerçadas no art. 24, incisos I c II, da 
referida lei, guando os valores se enquadrarem nos limites estabiecidcis neste 
dispositivo (Acórdão 1336/2006, Plenário, Relator Ministro Ubiratan Aguiar, DOU 
07/08/06). 

2 
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Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Pium 
"O Despe?! lar de um Tempo Novo" 

ovEn  NODE uc 

Por 	fim, 	verifica-se, 	claramente, 	que 	o mesmo se o 
2017/2020 

enquadra perfeitamente no disposto do Art. 24, II, da Lei n°. 8.666/93, Decreto n.° .412/18 e 

alterações posteriores (Dispensa de Licitação). 

III - DO CONTRATO 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do c ntrato, e 

sua concordância com as imposições do Art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das 

seguintes cláusulas nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, 

conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificaç o funcional 
programática e da categoria económica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando e igidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabívei e os valores 
das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data c a taxa de câmbio para conversão, quando 
for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e á proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos caos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por de assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Da análise dos termos da minuta do contrato vinculado ao processo de 

dispensa, constatamos que este observa os requisitos mínimos exigidos pelo Art. 55 da Lei de 

Licitações, tendo em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo 

necessária nenhuma correção. 

3 
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Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Pium 
-0 Despertar de um Tempo Novo" 

SIDERAÇÕES FINAIS 

• 

GOVERNO DE 

UM 
2017/2020 

É o parecer, s.m.j. 

Pium — TO, 11 d 

PÚBLIO BO 

OAB/TO 2.3 

ro de 2020. 

ALVES 

Conforme explanado acima, abstraindo da conveniência 

administrativo e técnico, bem como da execução de despesas, opinamos pela possibilida 

deste procedimento, em conformidade ao art. 24, II da Lei 8.666/93 e Decreto 9.412/18. 

e mérito 

e jurídica 

 

Opina-se pela possibilidade jurídica do processo de dispensa, 

ressaltando a importância e obrigatoriedade da autoridade competente para proceder a formalização 

do contrato com aquele que obteve o melhor preço, atendendo assim, a legislação. 

Ressalvamos que o responsável pela cotação de menor preço, caso 

contratado, deverá apresentar certidões das esferas federal, estadual e municipal. 

quando da formalização 

cumprimento do serviço. 

Ademais, recomenda-se ainda a nomeação de fiscal de contrato, 

deste, nos termos do art. 67, para emitir relatório sobre a efetivo 

Apesar deste parecerista não ser o responsável pela nálise e 

conveniência dos atos e decisões administrativas acerca do objeto a ser c ntratado, 

*RECOMENDAMOS e ALERTAMOS ao ordenador de despesas que análise e avalie a peri dicidade 

de contratações com objeto similares e se porventura a somatória dos valores adquiridos a ualmente 

j2) 

superar o valor previsto no art. 24, II da Lei 8.666/93 e Decreto 9.412/18, que se proceda a ealização 

de procedimento licitatório para todo o período. * 

Este parecer está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, 

analisar ou acompanhar a execução do referido objeto, o qual estará sob a responsab idade do 

ordenador de despesas e Fiscal do contrate). 

4 
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Estado do Tocantins Prefeitura Municipal de Pium 
"O Despertar de um Tempo Novo" 

AUTORIZAÇÃO DE DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 003/2020 - FME 

O Prefeito do Município de Pium - TO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, resolve:  

01 - Autorizar a contratação nos seguintes termos: 

Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 24, inc. 11 da Lei Federal n° 8.666/93 e todas as 

alterações posteriores; 

Objetivo: Contratação de profissional para Prestação de serviços de manutenção na rede elétrica 
do prédio do CEMEI — LIGIA MARIA BRAGA. 

- Autorizar a Contratação do Profissional; GILVAN SANTANA CARVALHO BOMFIM, 
476.097.705-82 no valor total de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais. 

02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente contratação em dotação do 

Orçamento vigente para 2020, e a Nota de Empenho que fará parte deste processo. 

Por fim, que seja encaminhado ao setor competente para providencias seguintes. 

Pium - TO, aos 12 dias do mês de fev reiro de 2020. 

Dr. V 	ir Oliveira Barros 
Prefeito 

PF: 
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rGILVAN SANTANA CARVALHO BOMFIM 

r IDENTIDADC / áRG EtPISSOR 

1735978 SSP DF 

CPF 	 r  DATA NASCWENTo 

476, OW—r:25/07/19661 

Plupao 	  
JOSE CARVALHO DO 
BONFIM 

OLIVEIRA BOMFIM 
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PODER JUDICIÁRIu 
JUSTIÇA DO TRABALMC 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GILVAN SANTANA CARVALHO BOMFIM 
CPF: 476.097.705-82 
Certidão n°: 4194062/2020 
Expedição: 11/02/2020, às 09:44:41 
Validade: 08/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GILVAN SANTANA CARVALHO BONFIM 

, inscrito(a) no CPF sob o n° 476.097.705-82, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

de 1 

nvidas e sugestões: codt@tst jus.br 



11/02/2020 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GILVAN SANTANA CARVALHO BOMFIM 
CPF: 476.097.705-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:42:23 do dia 11/02/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/08/2020. 
Código de controle da certidão: 29C4.BD4F.7E8C.11D6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

••• 	SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Certidão: 
2697224 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
NOME 
CPF: 	476.097.705-82 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO 	- 

FINALIDADE: 
LICITAÇÃO 

HISTÓRICO: 

NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal - 	Arta 65,66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que vier a ser apurada. 
Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço 	http://www.to.gov.br/sefaz  

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente, o servidor que a expediu, 

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Terça-feira, 11 de Fevereiro de 2020 - 09h 40m 36s 	 Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Esta certtidão esta vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// vamv.to.gov.brisefaz  
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CONTRATO N°. 005, DE 12 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

   

Termo de contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE? UM 

e o profissional GILVAIV SANTANA CARV HO 

BONFIM para prestação de serviços de manutenção e rede 

elétrica. 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, pessoa juddic de 

direito público interno, com sede na Av: Diogenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista Muni ípio 

de PIUM — TO, e com foro na Comarca de Pium — TO, inscrita no CNPJ (MF) 30.463.609/1001-

68, representada por sua Gestora, a Sra. VERA LÚCIA PINTO ALENCAR brasileira, portadoia do 

C.P.F. n°.: 335.894.961-34 doravante denominado CONTRATANTE 

E o profissional GILVAIV SANTANA CARVALHO BONFIM brasileiro , eletricista, 

portador do RG: 1735978 SSP/TO e CPF: 476.097.715-82, doravante denominado 

CONTRATADO, tem entre si, justo e adensado, e celebram por força do presente instrum nto 

elaborado de acordo com minuta examinada pela assessoria jurídica da Prefeitura Municip 1 de 

Pium, "ex vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n 8.666 de 21 de junho de 193,  e 

suas alterações, e de conformidade com o disposto no art. 61 a Lei n° 8666/1993, exarad no 

processo de Dispensa n° 003/2020, do Fundo Municipal de Educação de Pium- TO, par os 

serviços de manutenção em rede eletrica, Mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Prestação de serviços de manutenção na rede elétrica do prédio do CEMEI — LIGIA MA IA 

RODRIGUES BRAGA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOCUMENTAÇÃO 
A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, como as disposições constantes 
dos documentos que integram o presente processo, que independente de transcrição, fazem parte 
integral e complementar deste instrumento, no que couber. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Os serviços, consubstanciados no presente contrato não foram objeto de licitação em razão do alor 
ser inferior ao limite permitido pela legislação a qual vincula a este contrato, além de submete -se, 
aos preceitos de direito público, e de forma suplementar, os princípios da teoria geral dos conte tos 
e disposições de direito privado. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Efetuar os pagamentos, conforme discriminado na cláusula sexta com entrada das nota 

fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, após as mesmas serem conferidas e atestadas pel 

funcionário responsável pelo setor. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância 

com as normas adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 



h. . 

5.7 

inke Cinvereruca crie 

ff1,1.: o1nwowo 
Estado do Tocantins Prefeitura Municipal de Pium 

"O Despertar de um Tempo Novo- 

5.2. Realizar os serviços conforme solicitado, demonstrando aptidão que satisfaça a necessida e 

do contratante, sendo responsável pelo equipamento a ser utilizado na execução dos serviços. 

5.3. Manter o contrato observando sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

5.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de serviços que se 

fizerem necessários, até os limites previstos no art 65, 5 1° da Lei 8.666/93, inclusive quanto ais 

valores, tendo como base o valor inicial do contrato, mediante celebração de termo aditi o, 

sempre precedido de justificativa técnica por parte do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO 

6.1 O presente Contrato tem o valor total de R$ 5.500,00 (cinco e quinhentos reais) os qu is 

serão pagos em parcela única após execução dos serviços. 

6.2. Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem todos os custos direto e 

indiretos para a completa execução dos serviços. 

6.3. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período do contrato. 

6.4. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de Nota Fiscal, e liberação do set.r 

competente, em até 05 dias. 

6.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao contratado para as 

devidas correções. O pagamento será feito mediante depósito em conta bancária a ser informa .a 

na nota fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA: VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

7.1 A vigência deste contrato será conforme o prazo de execução dos serviços, a partir da d ta de 
sua assinatura, podendo, a critério da contratante, mediante termo aditivo, ser prorrogado por igual 
período, com fundamento no art. 57, inciso I, da Lei 8.666/93, 12.2 O contrato poder" ser 
prorrogado de oficio, mediante justificativa, nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA OITAVA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto do presente contrato ocorrerão por conta da 

dotação orçamentária: 
MANUTENÇÃO 

DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO 

Dotação Elemento Valor to ai 

0008.0040.12.361.0017.2027 3.3.90.36 R$ 5.500,00 

CLAUSULA NONA: DA RESCISAO 

9.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ou 

bilateralmente, mas sempre atendida a conveniência administrativa do Serviço Público. 

9.2. A critério do CONTRATANTE, caberá a rescisão do contrato independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, quando este: 

I - Não cumprir quaisquer de suas obrigações contratuais; 
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9.3 Na hipótese do item I desta cláusula, o CONTRATADO caberá receber o valor dos serviç s 

já executados. 

9.4. Ocorrendo rescisão por um dos incisos elencados no item 9.2, o CONTRATADO pod rá 

responder por perdas e danos cobrados administrativamente ou judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES 

10.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o CONTRATANTE poderá sujeitar o 

CONTRATADO às seguintes penalidades: 

Multa de 2 % (dois por cento) do valor global do contrato, no caso e e 

inexecução total da obrigação; 

Multa de 2°/o (dois por cento) do valor correspondente à parte contratual não 

cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação; 

Multa de 0,06 % (seis centésimos por cento) por dia, no caso de inexecução 

diária do objeto deste contrato, até o máximo de (30) trinta dias, a partir dos 

quais será considerado descumprimento parcial da obrigação, conforme alinea 

anterior; 

Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

Município de PIUM — TO, pelo prazo que for fixado pela Administração, em 

função da natureza e da gravidade da falta cometida; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraço 

Pública, considerando, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e 

gravidade. O ato de declaração de inidoneidade será proferido pela Prefeit ra 

Municipal, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

10.2. As multas aplicadas serão descontadas do primeiro pagamento devido p la 

CONTRATANTE ou, não sendo possível deverão ser recolhidas pelo CONTRATADO em té 

30 (tinta) dias, contados da intimação, sob pena de inscrição na Dívida Ativa para cobra ça 

judicial. 

10.3. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação administrativa ou judic I, 

sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

10.4. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabív is, 

ou de processo administrativo. 

10.5. O CONTRATADO será cientificada, por escrito, da multa aplicada, ficando com o pra 'o 

de 10 (dez) dias úteis para se desejar, recorrer ao Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS TRIBUTOS. 

11.1. É da inteira responsabilidade do CONTRATADO os ônus tributários e encargos 

resultantes deste Contrato, inclusive os decorrentes da legislação trabalhista e da Previdência 
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11.2. Em caso algum, o CONTRATANTE pagará indenização o CONTRATADO por 

encargos resultantes da legislação trabalhista e da Previdência Social, oriundo de contratos entre 

mesma e terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 

12.1. As partes elegem o foro da Comarca de Pium — TO, para dirimir quaisquer duvidas oriundas 

do presente instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DISPOSIÇÕES GERAIS. 

13.1. Reger-se-á o presente Contrato, no quer for omisso pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1.99 , e 

alterações posteriores, como faculta o inc. I do § 3° e art. 62 da referida Lei 8.666/93. 

13.2. Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza ditie 

CONTRATADO tenha ou venha assumir. 

13.3. E por estarem de acordo, assinam este contrato em 02 (dois) vias de igual conteúdo. 

Fundo 

Vera LU 

ucação de Pium 

a Pinto Alencar 

Contratante 

TESTEMUNHAS: 

1 	 4infire(4.52fivD  

CPF:  cae E0R- 9au 

2  	(\ii.)-Az)_,' 	SI  • J-e- 	fen_mo--  

CPF: 0 	 saia ,  



EXTRATO DO CONTRATO N2  005/2020-FME 

Processo Administrativo: N2  017/2020-FME 

Modalidade de Licitação: Dispensa 

Objeto da Licitação: Prestação de serviços de manutenção na 
LIGIA MARIA BRAGA 

Partes: GILVAN SANTANA CARVALHO, CPF: 476.097.715-82 e 

PIUM-TO CNRI (ME) n° 30.463.609/0001-68. 

Prazo de Vigência: CONFORME PRAZO DOS SERVIÇOS. 

Data de Assinatura: 12/02/2020 

Valor total: 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais) 

rede elétrica do prédio do CEM 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇ O DE 

Vera Lucia Pinto Alencar—Gestora do Fundo Municipal de Educação. 

PUBLICADO 
E 	I RA-, (1,R)  `k 

Comissão de Licitaflo  
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DOCUMENTO PE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEI CRI. 
 

MUNICIPIO DE PIUM r s 02g  • 
PODER EXECUTIVO 

NOTA DE EMPENHO (88118) 
Número 

168 

Data Emissão 

12/02/2020 

Proces .............r 

168 

Exercido 

2020 

Dot Compactada 

496 

CNPJ/CPF 

476.097.705-82 

1 Favorecido 

GILVAN SANTANA CARVALHO BONFIM 

DOTAÇÃO SALDO ANTERIOR 

UNIDADE: 	 0040 	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 5.500,00 
FUNÇÃO: 	 12 	EDUCAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 	 361 	ENSINO FUNDAMENTAL 
VALOR DO DOCUMENTO 

PROGRAMA: 	 0017 	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 5.500,00 
PROJ/ATIV: 	 2027 	MANUTENCAO DO SALARIO EDUCACAO 

SALDO POSTERIOR 
NAT. DESPESA: 	 339036 	OUTROS SERMOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 

SUB-ELEMENTO: 	 99 	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 0,00 

Histórico 

EMPENHO EMITIDO PARA OCORRER DESPESA COM A CONTRATAÇÃO DE 	SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ELETRICISTA PARA REALIZAR 
MANUTENÇÃO NA REDE ELÉTRICA DO PRÉDIO DO CENTRO MUNICIPAL DE 	EDUCAÇÃO INFANTIL - CMEI (LIGIA MARIA BRAGA), CONFORME O 
CONTRATO N°005/2020 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2020-FME. 

EMPENHO ORDINARIO 

TIPO DE EMPENHO MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

ORDINARIO DISPENSAVEL 

9ANCO CONTA 

Fonte de Recurso: TOTAL DE DESCONTOS 

0200.00.000 TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 

VALOR LIQUIDO POR EXTENSO VALOR LIQUIDO 

CINCOMILEOUINHENTOSREAIS///////////////////////////////////////////////// 
//////////////////////////////////////////////////////////////'////// 

5.500,00 

ASSINATURAS DAS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS 

VERA LUCIA PINTO ALENCAR 	PAULO SERGIO AIRES GOMES 	JOSÉ IDEJAR VIANA DE MACEDO 

Gestora 	 Secretário de Fincnças 	 Contador 

ESPAÇO DO TRIBUNAL DE CONTAS AUTENTICAÇÃO 
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